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Nº 70046517801

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
no. 2.786/2011, DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA, que ESTABELECE OS PRINCÍPIOS PARA A GESTÃO E USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PELO MUNICÍPIO. DISPOSIÇÃO SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DO EXECUTIVO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. unânime.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046517801


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Maria Isabel de Azevedo Souza, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 23 de abril de 2012.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de São Francisco de Paula, a fim de que sejam suspensos os efeitos da Lei Municipal no. 2.786/2011, que estabelece os princípios para a gestão e uso dos recursos hídricos pelo Município de São Francisco de Paula.  

Sustenta o proponente, em síntese, que a lei impugnada afronta o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, sendo de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal legislar sobre a matéria, impondo atribuições à Administração, além de impor, igualmente, geração de despesas com o rompimento de contrato com a empresa que atualmente fornece o abastecimento de água e a criação de uma autarquia ou sociedade de economia mista para tal finalidade.   

Juntou os documentos de fls. 29/73.

A liminar foi deferida pela decisão de fls. 76/77. 

Citado, o Procurador-Geral do Estado, em preliminar, aponta vício de natureza processual pela falta de instrumento de mandato ao procurador com poderes específicos, devendo, por isso, ser extinto o processo nos termos do inciso IV, do artigo 267 do Código de Processo Civil, e, no mérito, requer a manutenção da lei impugnada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 89/93).

Notificado, o Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deixou de prestar informações (fl. 83). 

O parecer do Ministério Público (fls. 95/99) foi pela intimação do proponente para regularizar a representação ou subscrever a inicial, e, no mérito, pela procedência da ação.  

A representação processual do proponente foi regularizada nos autos às fls. 105/106.       

Vieram conclusos.  

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Eminentes Colegas. Ao examinar a liminar, assim me manifestei, fundamentos que mantenho como razões de decidir, na esteira de consolidada jurisprudência desta Corte: 

(...)

2. Estou em deferir a liminar postulada, porquanto, em princípio, afigura-se situação de estar o Poder Legislativo se imiscuindo em matéria afeta à Administração, privativa do Executivo, o que caracteriza a inconstitucionalidade da lei objeto desta ação, em face do vício de iniciativa de que padece. A lei objeto da impugnação regula matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, relativa à imposição de atribuições à Administração, pela exigência de que o abastecimento de água da população seja procedido por empresa jurídica de direito público ou por sociedade de economia mista, vetada, assim, a terceirização, que é justamente o que ocorre hoje. As exigências, em princípio, além de criarem atribuições ao Poder Executivo, têm como conseqüência o aumento de despesas para o seu cumprimento, quer pela quebra da contratação da empresa concessionária atual, quer pela implantação da estrutura governamental para o fornecimento de água à população, conforme sustenta o proponente. Nos termos da lei impugnada, fica o Município obrigado a planejar e executar toda a estratégia de funcionamento para o  abastecimento de água, demandando mais pessoal, tempo e dinheiro sem dúvida, e tudo sem a devida previsão orçamentária.  

Em suma, o serviço imposto ao Executivo é medida que implica despesas, seja na formação de uma estrutura, seja na sua execução, estando, assim, o Legislativo a se imiscuir em questão de dotação orçamentária do Município, acerca da qual somente o Executivo pode deliberar por flagrante reflexo nas contas públicas. 

Afrontados restaram, assim, os artigos 60, II, “d”, e 82, II e VII, da Constituição Estadual, além de flagrante contrariedade ao princípio da separação e independência dos Poderes gravado nos artigos 8º e 10, também de nossa Constituição Estadual, sem contar o vício formal já destacado, em face de a mesma determinar medidas ao Executivo que demandam o aumento de despesas públicas sem a devida previsão orçamentária de que trata o texto constitucional. 

Nesse passo, não está o Legislativo autorizado à edição de leis que criem atribuições ao Poder Executivo e/ou gerem despesas não previstas, nos termos do que dispõem os artigos 149, I a III e 154, da Constituição Estadual.
3. Pelo exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender os efeitos da Lei nº 2.786/2011 do Município de São Francisco de Paula. 

Notifique-se o Presidente da Câmara de Vereadores do Município de São Francisco de Paula para prestar informações.

Cite-se a Procuradoria-Geral do Estado.

Após, dê-se vista ao Ministério Público.

Intime-se.           
(...)
No mesmo sentido, as seguintes decisões desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. PROMOÇÃO DE ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NAS ESCOLAS DA REDE DE ENSINO DE PELOTAS. INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. VÍCIO FORMAL. DESPESAS PÚBLICAS SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que dispõe sobre a alimentação nas escolas da rede municipal. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Art. 2º da Constituição Federal e art. 10 da Constituição Estadual. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal e do art. 60, II, "d", e art. 82, VII, ambos da Constituição Estadual. Vício formal de iniciativa. Afronta ao art. 154, inciso I da Constituição Estadual. Aumento de despesas sem previsão orçamentária. Vício material. Inconstitucionalidade declarada. Julgaram procedente a ação, unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041514670, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 20/06/2011)

ADIN. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 61, INCISO II, ALÍNEA 'B', E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal ao dispor que 'os pacientes idosos e as pessoas com deficiência poderão agendar, por telefone, as suas consultas nas unidades de saúde'. Violação ao disposto nos artigos 10, 61, inciso II, alínea "b", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041008475, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 30/05/2011)


ADIN. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 61, INCISO II, ALÍNEA 'B', E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal ao dispor que 'os pacientes idosos e as pessoas com deficiência poderão agendar, por telefone, as suas consultas nas unidades de saúde'. Violação ao disposto nos artigos 10, 61, inciso II, alínea "b", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041008475, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 30/05/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. DISPOSIÇÃO SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DO EXECUTIVO. PROIBIÇÃO DE USO DE SACOLAS DE PLÁSTICO PRO ESTABELECIMENTOS SITUADOS NO MUNICÍPIO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040861262, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 18/04/2011)

E o douto parecer do Ministério Público neste feito:

     (...)

4. O exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de São Francisco de Paula, ao definir os princípios para a gestão e uso dos recursos hídricos pelo Município, editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, uma vez que, da análise dos documentos das fls. 30-44, não resta dúvida de que o processo legislativo que deu origem à lei impugnada teve nascedouro por proposição de Vereadores. 

O Poder Legislativo não pode, por expressa disposição Constitucional, editar leis que confiram atribuições à Administração ou que impliquem em aumento de despesas. 

Ocorre que tais vedações restaram desrespeitadas pelo texto da Lei Municipal n.º 2.786/2011, pois tal normativa, ao definir que o serviço de abastecimento de água à população deve ser prestado por pessoa jurídica de direito público ou por sociedade de economia mista, e não por empresas terceirizadas, como atualmente é realizado, está conferindo, indevidamente, atribuições ao Poder Executivo e, ainda, criando despesas sem previsão orçamentária, uma vez que a quebra do contrato com a empresa que, hoje, presta o serviço terá consequências, e porque não dizer, prejuízo econômico ao Município. Ademais, estando o Município proibido de terceirizar o serviço de abastecimento de água, terá que providenciar uma nova estrutura governamental específica para o fornecimento de tal serviço.

Aliás, nesse ponto, como bem destacou o em. Desembargador Relator, quando da análise da liminar, em suma, o serviço imposto ao Executivo é medida que implica despesas, seja na formação de uma estrutura, seja na sua execução, estando, assim, o legislativo a se imiscuir em questão de dotação orçamentária do Município, acerca da qual somente o executivo pode deliberar por flagrante reflexo nas contas públicas.

É sabido que o Poder Legislativo deve exercer seu poder fiscalizatório, averiguando se o serviço de abastecimento de água alcança toda a população de forma satisfatória. Entretanto, não está dentre as suas atribuições determinar como e quem deverá prestar o serviço. Tais definições são de exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo.

No caso em testilha, portanto, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

(...).

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...) 

Trata-se, assim, de matéria que só pode ter seu processo legislativo deflagrado privativamente por proposição do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de se implementar hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Essa corte, como se verifica da análise do julgado a seguir relacionado, já se manifestou pela inconstitucionalidade de leis municipais de origem legislativa, que criam atribuições para o Poder Executivo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE INSTITUIU PROGRAMA DE VISITA EM DOMICÍLIO, COM A FINALIDADE DE VACINAR AS PESSOAS IDOSAS. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA ATRIBUIÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE NATUREZA FORMAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027639954, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009)

Como já consignado, é inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que se constitui em afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual.

Registre-se, ainda, que a Lei Municipal n.º 2.786/2011, ao definir novas regras de gestão para os serviços hídricos no Município de São Francisco de Paula, compromete, à evidência, a própria eficiência da Administração Municipal.

Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido.

                                 (...)

Por todo o exposto, julgo procedente esta ação direta para dar pela inconstitucionalidade da Lei nº 2.786/2011, do Município de São Francisco de Paula, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, letra “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual.    

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046517801, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


(...).


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  
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